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RESUMO
O artigo apresenta resultados de pesquisa que investigou a qualidade dos 
cursos que ofertaram bolsas do Programa Universidade para Todos (ProUni), 
uma política implementada em 2005 com o objetivo de conceder bolsas de 
estudos de cursos de graduação em instituições de ensino superior privadas. 
Foi realizada análise quantitativa de dados dos cursos que ofertaram bolsas 
ProUni no município de São Paulo-SP em 2014, no que tange aos resultados 
de avaliação do Conceito Preliminar de Curso. Os resultados indicaram que os 
cursos selecionados que ofertaram o ProUni acompanharam a tendência de 
resultados de avaliação, não destoando dos resultados gerais dos cursos da 
educação superior brasileira. Entretanto, há uma parcela de cursos com ausência 
de conceito ou de reconhecimento, o que traz incertezas sobre a qualidade 
ofertada. Verificaram-se, também, diferenças em relação aos resultados conforme 
o grau acadêmico (bacharelados/tecnólogos), tipo de bolsa (integral/parcial) 
e área dos cursos. 
Palavras-chave: Educação superior. Avaliação da educação superior. Política 
educacional.

ABSTRACT
QUALITY ANALYSIS OF COURSES GIVEN BY THE UNIVERSITY FOR 
ALL PROGRAM (PROUNI)
The article presents the outcome of a research on the quality of courses which 
offered scholarships through the University for All Program (ProUni), a policy 
implemented in 2005, whose purpose is to grant scholarships to undergraduates 
in private higher education institutions. Quantitative analysis was conducted for 
the courses with ProUni scholarships in São Paulo-SP in 2014, using assessment 
data from the Course Preliminary Rating. Results showed that selected courses 
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providing ProUni scholarships followed the tendency in the assessment results, 
as they were similar to overall results of higher-education courses in Brazil. 
However, some courses have no rating or are not legally acknowledged, shedding 
uncertainty on the quality provided. Differences were also found in the results 
according to the academic degree (bachelor’s or technology), type of scholarship 
(full/partial) and area of knowledge. 
Keywords: Higher education. Assessment of higher education. Educational 
policy.

RESUMEN
ANÁLISIS DE LA CALIDAD DE LAS CARRERAS DEL PROGRAMA 
UNIVERSIDAD PARA TODOS (PROUNI)
El texto analiza la calidad de las carreras que ofrecieron becas del Programa 
Universidad para Todos (ProUni), una política implementada desde 2005 que 
tiene por objetivo conceder becas de estudios de grado, en instituciones de 
educación superior privadas. Se analizaron cuantitativamente los resultados 
de la evaluación Concepto Preliminar de Curso en las carreras que ofrecieron 
becas del ProUni en la ciudad de São Paulo, Brasil, en 2014. Los resultados 
indicaron que las carreras seleccionadas del ProUni acompañaron la tendencia 
de los resultados de la evaluación, sin diferenciarse de los resultados generales 
de todas las carreras del país. Sin embargo, existe un grupo de carreras con 
ausencia de concepto y sin reconocimiento (procedimiento regulatorio oficial), 
lo que genera dudas acerca de su calidad. Se verificaron también diferencias 
en relación a los resultados, de acuerdo con el grado académico (bachillerato/
tecnológico), tipo de beca (integral/parcial) y área de conocimiento.
Palabras clave: Educación superior. Evaluación de la educación. Política 
educativa.

Introdução
O texto apresenta resultados de pesquisa 

de mestrado1 (IKUTA, 2016a) que investigou a 
questão da qualidade dos cursos que ofertaram 
bolsas no Programa Universidade para Todos 
(ProUni), política educacional implementada 
pela Lei nº 11.096/2005 (BRASIL, 2005). O 
ProUni é voltado ao segmento de educação 
superior e possui como premissa a concessão 
de bolsas de estudos para estudantes de cur-
sos de graduação e sequenciais de formação 
específica em Instituições de Ensino Superior 

1  Sobre os procedimentos éticos, a pesquisa utilizou infor-
mações de interesse público (dados quantitativos), nos 
termos do Art. 10 da Lei nº 12.527/2011 (BRASIL, 2011) 
(Lei de Acesso à Informação).

(IES) privadas. Para discutir a questão da qua-
lidade, foi realizada uma pesquisa de cunho 
quantitativo e de análise descritiva, a partir 
do cruzamento de dados sobre os resultados 
de avaliação dos cursos que ofertaram bolsas 
do ProUni no primeiro semestre de 2014, no 
município de São Paulo-SP. A referência de ava-
liação da qualidade escolhida foi a do Conceito 
Preliminar de Curso (CPC) – que é considerado, 
oficialmente, o indicador de qualidade da Edu-
cação Superior voltado aos cursos superiores 
brasileiros, no âmbito do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (SINAES). 

Este texto foi organizado em quatro partes: a 
primeira trata do Programa Universidade para 
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Todos (ProUni): implementação da política, 
público-alvo e debate acadêmico; a segunda 
apresenta o SINAES e o funcionamento da 
avaliação da qualidade de cursos de graduação 
no país; na terceira parte, estão explicitados o 
percurso metodológico e procedimentos de 
pesquisa utilizados; e na quarta, são apresen-
tados e discutidos os resultados obtidos. Em 
seguida, as considerações finais.

O Programa Universidade para 
Todos (ProUni)

O Programa Universidade para Todos (ProU-
ni) é uma política educacional do Governo Fe-
deral implementada pela Lei nº 11.096/2005 
(BRASIL, 2005). Objetiva a concessão de bolsas 
de estudos integrais (100%) e parciais (50% 
ou 25%) a estudantes de cursos de graduação 
e sequenciais de formação específica, em Insti-
tuições de Ensino Superior (IES) privadas (com 
ou sem fins lucrativos). Desde a implementação 
do Programa, em 2005, até o primeiro semestre 
de 2017, foram ofertadas mais de 3 milhões2 
de bolsas de estudo em todo o país (BRASIL, 
2017).

O público-alvo do Programa são estudantes 
egressos do ensino médio da rede pública de 
ensino, além de estudantes da rede particular, 
desde que tenham cursado na condição de 
bolsistas integrais. Concomitantemente, há cri-
tério de seleção baseado na renda: o candidato 
precisa ter uma renda bruta mensal per capita 
de seu grupo familiar de até um salário mínimo 
e meio para requerer bolsas integrais; e de até 
três salários mínimos para requerer bolsas 
parciais. O Programa também possui reserva 
de bolsas por raça/cor (indígenas, pardos e 
pretos), para pessoas com deficiência e para 
a adesão de professores da rede pública de 
ensino (estes últimos, para bolsas em cursos 
de licenciatura).

As IES que aderem ao Programa recebem, 
em contrapartida, a isenção de impostos 

2 Não necessariamente preenchidas.

e contribuições, todos incidentes sobre a 
prestação de serviços destas instituições: Im-
posto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição Social para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (COFINS) e 
Contribuição para o Programa de Integração 
Social (PIS).

No que tange ao contexto educacional, o 
Programa Universidade para Todos surge em 
um cenário marcado por forte expansão das 
IES privadas, beneficiadas pela legislação da 
educação superior brasileira, que facilitou 
a abertura e a manutenção de entidades de 
caráter privado – especialmente as de fins 
lucrativos (ALMEIDA, 2012). Essas entida-
des chegaram, após um período de expansão 
significativa,3 em um quadro de ociosidade de 
vagas (CARVALHO, 2006; SOUSA, 2010). Por 
outro lado, também era um momento em que 
a ampliação do acesso à educação superior 
era uma questão latente, pois apenas 10,7% 
das pessoas de 18 a 24 anos frequentavam 
esse nível em 2004, segundo dados do Censo 
da Educação Superior, divulgado pelo Institu-
to Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INSTITUTO NACIONAL DE PES-
QUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 
2005). Além disso, constituía-se como uma 
grande necessidade atender a uma das metas 
do Plano Nacional de Educação (PNE) 2001-
2010, que pretendia alcançar a taxa bruta de 
50% de matrículas no ensino superior, e a 
taxa líquida de 33%. Ainda, o ProUni surgiu, 
também, com a justificativa da necessidade 
de aumentar o acesso das camadas menos 
favorecidas ao ensino de nível superior, por 
meio de um discurso de maior justiça social 
(CARVALHO, 2006).

Os debates após a instituição do Programa 
giraram em torno de temas como a democra-
tização do acesso, a inclusão e a mobilidade 
social que a política traz como premissas, já 

3 Em 2005, 89,3% das IES brasileiras eram privadas (INSTI-
TUTO NACIONAL DE PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA, 2005).
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que o Programa é também observado enquan-
to política de ação afirmativa (em que pesem 
suas contradições). É fato que políticas como 
o ProUni, ao favorecer o acesso da população 
com baixo poder aquisitivo a um espaço tradi-
cionalmente marcado por grande concentração 
de renda, o universitário (RISTOFF, 2014), po-
dem ajudar a reduzir, ainda que de forma lenta, 
essa situação de desigualdade (BARREYRO; 
COSTA, 2015).

Por outro lado, o Programa traz a polêmica 
questão da isenção fiscal que é concedida às 
IES participantes, e o consequente fortale-
cimento do setor privado em detrimento do 
setor público. Além disso, a política sofreu 
críticas à vulnerável permanência do alu-
no bolsista nas instituições, e em relação à 
questão da heterogeneidade e/ou qualidade 
questionável das instituições participantes, 
bem como dos cursos que são oferecidos (AL-
MEIDA, 2012; CATANI; HEY; GILIOLI, 2006; 
PAULA, 2006). 

Após mais de dez anos de sua implementa-
ção, os impactos da política ainda estão sendo 
investigados. No que tange aos cursos em que 
são ofertadas bolsas do Programa, apesar 
de existir um relativo controle em relação à 
avaliação de infraestrutura, corpo docente, 
formato do curso etc. – por meio de critérios 
de desempenho aferidos no âmbito do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES) –, ainda existem muitos entraves 
para se mensurar a qualidade desses cursos, 
que são selecionados apenas na esfera privada. 
A partir da identificação desta problemática, 
que também pode ser considerada uma lacuna 
de pesquisa, o estudo aqui apresentado teve 
como objetivo realizar uma investigação sobre 
a qualidade dos cursos com oferta de bolsas 
do ProUni. 

A seguir, serão apresentados alguns da-
dos quantitativos sobre os cursos do ProUni, 
buscando realizar uma caracterização das 
condições de oferta dessa política educacional. 
A mesma fonte de dados será utilizada poste-
riormente para a análise da qualidade.

Dados sobre a oferta do ProUni 
no município de São Paulo-SP

Para este estudo, foram analisados os da-
dos de oferta do ProUni no município de São 
Paulo-SP, no primeiro semestre de 2014.4 As 
informações foram obtidas via Lei de Acesso à 
Informação,5 possibilitando maior detalhamen-
to das condições de oferta de bolsas.

Considerando esse recorte, foram ofertadas 
26.841 bolsas, representando 41,7% da oferta 
do estado de São Paulo no mesmo período (a 
região Sudeste é a que mais concentra, histo-
ricamente, a oferta de bolsas ProUni). Desse 
total de mais de 26 mil bolsas, os 20 primeiros 
cursos com maior oferta estão visivelmente 
concentrados na área de Ciências Humanas 
(Administração, Direito e Pedagogia), con-
forme é possível observar no Gráfico 1. Eram, 
exatamente, os três cursos com maior número 
de matrículas, segundo o Censo da Educação 
Superior 20136 – o que é esperado, conside-
rando que a oferta de bolsas pelo ProUni está 
diretamente atrelada7 ao número de estudan-
tes efetivamente matriculados em cada IES. 

4 O processo seletivo do ProUni é realizado de forma se-
mestral, sendo que os primeiros semestres de cada ano 
costumam registrar maior oferta de bolsas (BRASIL, 2017).

5  Um importante aspecto identificado na revisão bibliográfi-
ca foi a falta de estatísticas desagregadas e séries históricas 
sobre o Programa e que fossem disponibilizadas de forma 
pública, o que permitiria uma análise mais abrangente 
sobre seus impactos. O recorte temporal e geográfico dos 
dados da pesquisa deve-se tanto ao grande número de 
informações trabalhadas, quanto à data da solicitação no 
sistema, que ocorreu entre os meses de março e abril de 
2014.

6 Segundo os dados do Censo 2013 (INSTITUTO NACIONAL 
DE PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2015), 
Administração: 800.114 matrículas, com participação de 
11% no total; Direito: 769.889 matrículas ou 10,5% do 
total; Pedagogia: 614.835 matrículas ou 8,4% do total. 

7 A IES participante e que seja com fins lucrativos ou sem 
fins lucrativos não beneficente precisa oferecer, no mínimo, 
uma bolsa integral para cada 10,7 estudantes pagantes e 
matriculados; ou, alternativamente, oferecer uma bolsa 
integral para cada 22 estudantes pagantes e matriculados, 
desde que ofereça adicionalmente bolsas parciais, condicio-
nadas ao valor dos benefícios concedidos no equivalente de 
8,5% da receita anual dos períodos letivos (BRASIL, 2005).
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Boa parte dos cursos apresentados entre 
os 20 primeiros a oferecer mais vagas figuram 
na lista de cursos de graduação mais con-
corridos do país, tais como: Engenharia Civil 
(e outras Engenharias), Direito, Psicologia, 
Publicidade e Propaganda e Arquitetura e 
Urbanismo. Os cursos de graduação de Bacha-
relado são maioria (15 de 20); já os cursos de 
Licenciaturas, como Geografia, Matemática, 
História, Filosofia e outras, não aparecem 
nessa listagem. 

Vale ressaltar, também, outros cursos que 
não aparecem na lista, mas que são presti-
giados socialmente, com um alto custo das 
mensalidades e marcados pela acirrada con-
corrência nos principais vestibulares do país, 
como Medicina, por exemplo, que apresenta 
uma quantidade reduzida de bolsas (figurou 

Fonte: Ikuta (2016a, p. 131).
Nota: A soma dos 20 cursos não reflete o total ofertado no semestre.

Gráfico 1 – Principais cursos com maior oferta de bolsas ProUni no processo seletivo 1/2014 (em %). 
Município de São Paulo, SP

na 72ª posição no primeiro semestre de 2014, 
com apenas 53 bolsas). 

Na Tabela 1 são listadas as 20 IES que mais 
ofertaram bolsas no processo seletivo do pri-
meiro semestre de 2014, no município de São 
Paulo-SP. A concentração em grandes grupos 
universitários é notória: Universidade São Ju-
das Tadeu (USJT), com 7.683 bolsas, ou 28,6%; 
Universidade Nove de Julho (UNINOVE), com 
10,8%, ou 2.886 bolsas; e Universidade Paulista 
(UNIP), com 10,1%, ou 2.720 bolsas. Somente 
estas três instituições juntas somam quase 
50% do total ofertado no semestre, indicando 
a pouca pulverização de instituições e, por 
consequência, podendo indicar a pouca diver-
sificação do modelo de ensino ofertado pelo 
ProUni. Essas 20 IES representaram 91% do 
total de bolsas oferecidas no semestre. 

Tabela 1 – Principais Instituições de Ensino Superior que mais ofertaram bolsas ProUni no processo  
seletivo 1/2014Município de São Paulo-SP

Instituição de Ensino Superior
Número 

de bolsas 
ofertadas

% do total 
ofertado no 
semestre*

Universidade São Judas Tadeu (USJT) 7.683 28,6%

Universidade Nove de Julho (UNINOVE) 2.886 10,8%
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Instituição de Ensino Superior
Número 

de bolsas 
ofertadas

% do total 
ofertado no 
semestre*

Universidade Palista (UNIP) 2.720 10,1%

Universidade Ibirapuera (UNIB) 1.830 6,8%

Universidade Anhembi Morumbi (UAM) 1.302 4,9%

Faculdade São Paulo (FACSP) 1.000 3,7%

Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU) 980 3,7%

Centro Universitário Anhanguera de São Paulo 756 2,8%

Universidade Cruzeiro do Sul (UNICSUL) 749 2,8%

Faculdade Sumaré (ISES) 676 2,5%

Faculdade de São Paulo (FATEMA) 589 2,2%

Faculdade Paulus de Tecnologia e Comunicação (FAPCOM) 587 2,2%

Universidade Cidade de São Paulo 573 2,1%

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) 396 1,5%

Universidade de Santo Amaro (UNISA) 381 1,4%

Faculdade Centro Paulistano 314 1,2%

Centro Universitário Senac (SENACSP) 305 1,1%

Centro Universitário Estácio Radial de São Paulo – Estácio Uniradial 241 0,9%

Faculdade Flamingo 227 0,8%

Faculdade Paschoal Dantas (FPD) 223 0,8%
Fonte: Ikuta (2016a, p. 134).
Nota: A soma das 20 instituições não reflete o total ofertado no semestre.

Foi observada a ausência de instituições de 
ensino tidas como “de elite”, ou seja, possuido-
ras de grande prestígio social, caracterizadas 
como “especializadas em um determinado 
nicho acadêmico, direcionadas ao extrato de 
maior renda” (CARVALHO, 2013, p. 768), como, 
por exemplo: a Escola Superior de Propaganda 
e Marketing (ESPM), a Fundação Getúlio Var-
gas (FGV) e o Instituto de Ensino e Pesquisa 
(INSPER), também localizadas no mesmo mu-
nicípio, e que não registraram o oferecimento 
de bolsas ProUni no semestre de referência.

Os dados apresentados sobre a oferta do 
ProUni nesse período e localidade indicam, 
portanto, a alta concentração do oferecimento 
de bolsas em poucas IES participantes, muitas 

vezes pertencentes a grandes grupos educacio-
nais; e em relação aos cursos ofertados, as bol-
sas estavam concentradas na área de Ciências 
Humanas (Administração, Direito e Pedagogia), 
ou seja, uma área caracterizada por cursos de 
baixo custo operacional. No entanto, esse qua-
dro reflete um patamar muito semelhante ao 
identificado no sistema de educação superior 
brasileiro em geral.

Na seção seguinte será apresentado o 
funcionamento geral do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (SINAES) e 
os procedimentos de avaliação da qualidade 
de cursos de graduação no país, com destaque 
para o Conceito Preliminar de Curso (CPC), 
cujos resultados, na forma de indicadores, 
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serão utilizados como referência de qualidade 
neste estudo.

A avaliação da qualidade dos 
cursos no SInAeS

O movimento expansionista e de diversi-
ficação da educação superior verificado, em 
especial, a partir dos anos 1990, gerou a neces-
sidade de fiscalização de instituições e cursos 
por parte do Estado, de forma a avaliar e certi-
ficar se há comprometimento com a prestação 
de serviços educacionais de qualidade – e qual 
seria essa noção de qualidade. Nessa perspec-
tiva, a partir das décadas de 1980 e 1990, a 
qualidade começou a entrar em discussão na 
agenda de políticas da educação superior: “com 
a expansão do Estado avaliador, a qualidade, 
como seu substrato, adquire força” (MOROSINI, 
2009, p. 167).

Sendo uma responsabilidade do Estado 
brasileiro assegurar educação de qualidade 
a todos e em todos os níveis,8 os documentos 
oficiais de políticas educacionais procuraram 
deixar clara uma relação direta entre instru-
mentos de avaliação e qualidade da educação 
superior. Sabe-se, no entanto, que a avaliação 
pode ser compreendida numa imensa gama 
de aspectos, que envolvem não apenas as di-
mensões do ensino, mas também de gestão, 
gerenciamento, recursos, estrutura, condições 
sociais e econômicas, diversidade de modelos 
de instituição superior, entre outros.

O Sistema Nacional de Avaliação da Edu-
cação Superior (SINAES), criado pela Lei n° 
10.861, de 2004 (BRASIL, 2004), constitui a 
atual política de avaliação da educação supe-
rior no país. Seu objetivo é o de realizar um 
processo de avaliação da educação superior 
orientado em três eixos: instituições de edu-
cação superior, cursos de graduação e desem-
penho acadêmico dos estudantes.

8 Constituição Federal de 1988: Capítulo III – “Da Educação, 
da Cultura e do Desporto”, Art. 206: “O ensino será minis-
trado com base nos seguintes princípios: [...] VII - garantia 
de padrão de qualidade” (BRASIL, 1999).

Assim, a avaliação institucional foca nas 
instituições de ensino superior (IES), por meio 
de autoavaliação realizada pelas Comissões 
Permanentes de Avaliação, criadas para tal 
fim nas IES, e de avaliação externa in loco; a 
avaliação de cursos consiste na visita de ava-
liadores aos cursos para verificar aspectos das 
dimensões de infraestrutura, corpo docente e 
organização didático-pedagógica; e o desempe-
nho acadêmico dos estudantes é aferido pela 
aplicação do Exame Nacional de Desempenho 
dos Estudantes (ENADE), que é constituído 
de uma prova e de questionário dirigido aos 
estudantes (BRASIL, 2004).

Em 2008, foram criados os indicadores Con-
ceito Preliminar de Curso (CPC) e Índice Geral 
de Cursos (IGC), com o intuito de avaliar cursos 
e instituições, respectivamente. 

O Conceito Preliminar de Curso (CPC) 
é considerado, atualmente, o indicador de 
qualidade da Educação Superior voltado aos 
cursos superiores de graduação, no âmbito 
do SINAES (INSTITUTO NACIONAL DE PES-
QUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 
2014a). É calculado no ano seguinte à realiza-
ção do ENADE e divulgado anualmente, pos-
suindo como pilares de avaliação as seguintes 
dimensões: corpo docente, instalações físicas 
e organização didático-pedagógica − com-
posta de informações, já existentes, sobre 
as IES que ofertam os cursos e também res-
postas dos estudantes ao questionário sobre 
as três dimensões consideradas −, além do 
desempenho médio dos estudantes na prova 
do ENADE (INSTITUTO NACIONAL DE PES-
QUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 
2013). Cada uma das dimensões citadas pos-
sui pesos específicos na fórmula de cálculo do 
indicador, ou seja: o CPC é considerado como 
uma média ponderada9 de diversas medidas, 
previamente estabelecidas, relacionadas à 
qualidade de um curso.

9 Outros detalhes metodológicos, mais específicos em rela-
ção ao cálculo do indicador, estão na seção “Metodologia 
e Procedimentos de Pesquisa”.
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Um dos procedimentos previstos no SINAES, 
para a avaliação de cursos, são as visitas pre-
senciais realizadas por comissões de espe-
cialistas. Por possuir um caráter preliminar, 
como o próprio nome sugere, a intenção oficial 
é que o CPC possa subsidiar esses processos 
de avaliação in loco nas instituições de ensino 
(INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS EDU-
CACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2013). 

Assim como as demais avaliações relativas 
ao SINAES, a nota final do CPC deve ser em uma 
escala em cinco níveis (1 a 5), considerando-se 
satisfatório o igual ou superior a três (BRASIL, 
2010). No caso de obtenção de CPC satisfató-
rio, a visita presencial torna-se facultativa; os 
cursos que obtiverem CPC insatisfatório e não 
seguirem o trâmite da avaliação presencial são 
considerados em situação irregular.

Na revisão da literatura sobre o CPC, foi 
possível perceber que as concepções que 
norteiam sua relação com o SINAES e os pró-
prios cálculos e mudanças metodológicas do 
indicador, desde sua criação, são muito discu-
tidos e questionados. Nesse sentido, torna-se 
importante entender as potencialidades e 
fragilidades desses indicadores de avaliação, 
pois não são resultados de escolhas neutras 
(BARREYRO, 2008).

Alguns autores alertam para a falta de as-
sociação do CPC com os critérios norteadores 
do SINAES; e que a instituição do CPC foi uma 
prática que sinalizou, por parte do Ministério 
da Educação (MEC), apenas um movimento 
operacional, e não um modelo amplamente 
discutido no cenário de avaliação do país (BAR-
REYRO; ROTHEN, 2014). 

Apesar disso, sabe-se que o CPC passou (e 
está passando) por diversas reformulações 
metodológicas desde sua criação – inclusive 
em 2008, 2011 e 2013 (IKUTA, 2016b), o 
que evidencia que esse indicador passa por 
constante transformação e aprimoramento, 
assim como diversos aspectos do próprio 
SINAES. Contudo, é notório que o CPC possui 
um peso significativo enquanto indicador 
oficial de qualidade no sistema de avaliação 

da educação superior – especialmente diante 
da grande expansão do segmento privado nas 
últimas décadas, o que gerou a necessidade de 
adoção de políticas de controle da qualidade 
dessa oferta. 

Metodologia e procedimentos 
de pesquisa

Dentre as diversas formas de investigação 
da política do Programa Universidade para 
Todos, foi definida como problemática de 
pesquisa a questão da qualidade dos cur-
sos, em especial por duas justificativas: 1) 
o levantamento bibliográfico sobre o tema 
indicou diversos questionamentos de pesqui-
sadores(as) acerca da qualidade educacional 
das instituições participantes do ProUni, bem 
como dos cursos que são oferecidos, sendo 
esta uma lacuna identificada para investiga-
ção; 2) abertura de possibilidades de pesquisa 
pela exploração dos dados quantitativos10 
sobre a oferta do Programa, obtidos pela Lei 
de Acesso à Informação/MEC. 

Assim, a pesquisa apresentada neste artigo 
possuiu o objetivo geral de discutir a questão 
da qualidade dos cursos que ofertaram bolsas 
do ProUni, por meio de investigação de cunho 
quantitativo.

Para desenvolver a estratégia de análise dos 
dados, primeiramente foi necessário entender 
qual é o procedimento atualmente existente, 
na legislação, para o controle da avaliação da 
qualidade dos cursos do ProUni. A partir de 
pesquisa documental sobre a política, foi cons-
tatado que a legislação referente ao Programa 
não explicita diretamente qual instrumento é 
utilizado como parâmetro de qualidade para 
avaliação dos cursos superiores oferecidos, 
embora utilize critérios de desempenho do 
SINAES. Na Lei do ProUni, consta que “O MEC 

10 A maior parte das pesquisas acadêmicas sobre o ProUni 
utiliza métodos qualitativos de pesquisa, como entrevistas 
com os bolsistas. A disponibilidade de dados quantitativos 
sobre o Programa, pelo advento da Lei de Acesso à Infor-
mação, em 2012, possibilitou, também, outras abordagens 
de pesquisa.
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desvinculará do ProUni o curso considerado 
insuficiente, sem prejuízo do estudante já ma-
triculado, segundo critérios de desempenho 
do SINAES, por duas avaliações consecutivas 
[...]” (BRASIL, 2005). No entanto, no texto legal 
não há menção específica sobre qual indica-
dor é utilizado para essa avaliação, ainda que 
o Conceito Preliminar de Curso (CPC) seja o 
indicador oficial de qualidade dos cursos na 
educação superior.

Considerando que não havia um critério de 
qualidade estabelecido diretamente na legis-
lação, o próximo passo da pesquisa passou, 
então, pela definição própria de critérios para 
coleta, preparação e análise. 

A escolha metodológica foi de realizar uma 
análise quantitativa, considerando a obtenção 
do banco de dados contendo informações 
bastante desagregadas e abrangentes sobre a 
oferta do Programa – as quais foram apresen-
tadas, de forma resumida, na seção “Dados 
sobre a oferta do ProUni”. São informações 
que identificam quais são os cursos e as insti-
tuições de ensino com oferta de bolsas, turnos, 
modalidades de ensino, municípios, processos 
seletivos e outros aspectos, o que viabilizou a 
análise proposta nesta pesquisa.

E, enquanto critério de qualidade, a es-
colha foi pela utilização dos resultados de 
avaliação no Conceito Preliminar de Curso 
(CPC), considerando que este é o indicador 
de qualidade oficialmente estabelecido no 
âmbito do SINAES/MEC, e que possui maior 
abrangência de informações disponíveis e 
sistematizadas, para a maioria dos cursos 
superiores brasileiros. Os resultados do CPC 
são divulgados na forma de notas (de cada 
componente e notas finais, em uma escala 
de 1 a 5), disponíveis por curso, instituição 
de ensino, município e outras variáveis, que 
são publicados anualmente e disponíveis para 
download no website do INEP. 

Assim, o procedimento escolhido foi o 
cruzamento destas duas fontes de dados se-
cundárias e distintas: dos cursos que oferta-
ram bolsas pelo ProUni e de seus respectivos 

resultados (notas finais) no indicador do CPC. 
Em razão do recorte temporal dos dados 

obtidos sobre a oferta do ProUni, que são re-
ferentes ao processo seletivo do primeiro se-
mestre de 2014, no município de São Paulo-SP, 
foram utilizados os respectivos resultados do 
CPC do ano de 2012 (INSTITUTO NACIONAL DE 
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 
2014b), que era o que estava disponível no 
momento daquele processo seletivo (ocorre 
defasagem na divulgação). O banco de dados 
do CPC 2012 continha resultados de avaliação 
da qualidade para 7.077 cursos, em 1.762 insti-
tuições de ensino superior do país (INSTITUTO 
NACIONAL DE PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANÍSIO TEIXEIRA, 2014b).

No cruzamento das informações, foi possível 
relacionar 243 cursos com oferta do ProUni aos 
resultados das notas finais do CPC. Existiam 
mais cursos com oferta ProUni no banco de 
dados obtido (total de 911); no entanto, nem 
todos puderam ser relacionados ao CPC, pois o 
indicador é atrelado diretamente à realização 
do ENADE, que avalia somente alguns cursos 
superiores por ano – seguindo um calendário 
em que determinados grupos e áreas são ava-
liados trienalmente.11 

Para o tratamento e processamento dos 
bancos de dados, foi utilizado o software Mi-
crosoft Excel, e para a análise, procedimentos 
de estatística descritiva,12 ou seja, descrição e 
sumarização dos dados, mediante a construção 
de tabelas de frequência absoluta e relativa. A 
análise foi realizada considerando algumas de-
sagregações como tipo de curso, tipo de bolsa 
ofertada e região geográfica.

11 O CPC é divulgado com base nas áreas de enquadramento 
que foram avaliadas pelo Enade, de periodicidade trienal. 
Em 2012, estas áreas foram: Administração, Ciências Contá-
beis, Ciências Econômicas, Design, Direito, Jornalismo, Psi-
cologia, Publicidade e Propaganda, Relações Internacionais, 
Secretariado Executivo, Tecnologias em: Gestão Comercial, 
Gestão de Recursos Humanos, Gestão Financeira, Logística, 
Marketing, Processos Gerenciais e Turismo. Por esta razão, 
foram selecionados somente cursos dentro dessas áreas. 

12 Não foram utilizados métodos de inferência estatística, 
e por esta razão não se pretendeu a generalização dos 
resultados obtidos nesta pesquisa.
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Vale ressaltar alguns aspectos metodológi-
cos mais específicos do cálculo do indicador 
CPC, que são de suma importância para a 
leitura e interpretação dos resultados. O pri-
meiro aspecto é que seu cálculo é realizado por 
Unidade de Observação, e não necessariamente 
por “curso”, ou seja: cada Unidade consiste 
no conjunto de cursos que compõe uma área 
de avaliação específica do Enade de uma IES 
em um determinado município (INSTITUTO 
NACIONAL DE PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANÍSIO TEIXEIRA, 2013), e não somente um 
curso em específico. Assim, quando se lê 243 
“cursos”, na verdade se tratam de 243 Unidades 
de Observação.

Além disso, cada resultado é calculado por 
“área de enquadramento” (como, por exemplo, 
Administração, Direito e outras) e, em razão da 
especificidade de cada área, há certas limita-
ções na possibilidade de comparação de seus 
resultados entre áreas diferentes. 

As notas de cada componente do CPC seguem 
uma fórmula estatística que é chamada de “afas-
tamento padronizado”, relacionando a nota dos 
componentes com a média nacional obtida pela 
área de avaliação (IKUTA, 2016b), para que seja 
possível calcular a nota contínua do CPC por 
meio dos pesos dos componentes, que então 
resultam na nota final (as faixas de 1 a 5). 

Em decorrência disso, a concentração dos 
cursos avaliados em torno da faixa 3 (definida 
como média pelo INEP) será um fato recorrente 
durante o trabalho, pois esta é uma caracterís-
tica intrínseca aos resultados de distribuição 
padronizada, fator que gera maior homoge-
neização das notas (NUNES; FERNANDES; 
ALBRECHT, 2014); e que também acontece 
com outros indicadores do SINAES (BITTEN-
COURT et al., 2008). Portanto, a interpretação 
dos resultados, por meio de análise descritiva, 
procurou focar nas situações que se distanciam 
da média, ainda que de forma relativa (Concei-
tos 1 e 2 ou 4 e 5).

Além da nota final (que vai de 1 a 5), o 
banco de dados do CPC também contém o 

status de avaliação dos cursos, ou seja, se o 
curso estava sem avaliação naquele momento 
(Sem Conceito, ou Unidade com cursos não 
reconhecidos até o momento de divulgação do 
indicador), além de atos vencidos, sob super-
visão etc. Essas situações, ainda que não sejam 
as notas do indicador, foram consideradas e 
utilizadas na análise pela compreensão de 
que são indicativos bastante preocupantes: 
eram cursos que estavam sem avaliação, ou 
em processo de, e que estavam participando 
de política governamental por meio da oferta 
de bolsas.

Por fim, vale ressaltar que a referência de 
aferição da qualidade escolhida para este 
estudo, na forma do Conceito Preliminar 
de Curso (CPC), não impediu sua posterior 
problematização, acerca dos limites e possi-
bilidades teóricos e práticos do uso deste tipo 
de indicador. 

A seguir são apresentados os resultados do 
cruzamento entre os dados dos cursos ProUni 
e os resultados de avaliação no CPC, os quais 
foram interpretados à luz da discussão sobre 
qualidade e avaliação da educação superior 
brasileira.

Resultados: apresentação e 
discussão

Nesta seção serão analisados os 243 
cursos ProUni selecionados, em relação às 
respectivas notas finais do CPC, desagregan-
do-os por tipo de bolsa ofertada, por grau 
acadêmico, região geográfica e por áreas de 
enquadramento. 

Na Tabela 2 estão apresentados os resul-
tados obtidos na nota final do CPC dos 243 
cursos que ofereceram bolsas do ProUni no 
primeiro semestre de 2014, no local de oferta 
do município de São Paulo-SP. Estes cursos 
representaram 26,7% (243 de 911) do total 
de cursos que ofertaram bolsas do ProUni no 
semestre referido.
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Tabela 2 – Distribuição dos cursos que ofereceram bolsas no processo seletivo do ProUni 1/2014, no  
município de São Paulo, SP, segundo resultados do Conceito Preliminar de Curso (CPC) 2012

CPC 2012 - Resultado/situação
Cursos com bolsas do ProUni - São Paulo-SP

n° %
CPC 2 29 11,9
CPC 3 130 53,5
CPC 4 36 14,8
CPC 5 3 1,2
Sem Conceito (SC) 15 6,2
Unidade com cursos não reconhecidos até 22/11/2013 30 12,4
Total geral 243 100

Fonte: Ikuta (2016a, p. 159).

Relacionando os cursos selecionados que 
ofertaram bolsas do ProUni com os respectivos 
resultados das notas finais do CPC, é possível 
observar que quase metade, 53,5% ou 130 
cursos, estão localizados na faixa do CPC 3, 
considerado pelo INEP como resultado mínimo 
satisfatório. Em seguida, 14,8% (36 cursos) 
estão localizados na faixa do CPC 4, 11,9% (29 
cursos) estão na faixa do CPC 2 e apenas 1,2% 
(3 cursos) localizam-se na faixa do CPC 5, con-
siderado como o que exibe maior correspon-
dência com os critérios de qualidade exigidos. 

Portanto, há pouquíssimos cursos nas faixas 
dos Conceitos 4 e 5; e quantidade considerável 
está na faixa 2 do CPC, considerada insatisfató-
ria segundo os parâmetros do SINAES. Se con-
siderarmos o critério de avaliação disposto na 
legislação do ProUni – “insuficiente” – como um 
sinônimo de insatisfatório, estes seriam cursos 

considerados insuficientes para os critérios de 
adesão ao ProUni, embora a legislação refe-
rente ao Programa atente que é preciso duas 
avaliações insuficientes consecutivas para que 
o curso seja descredenciado. Outro agravante 
entre esses cursos que ofertaram bolsas pelo 
ProUni é a quantidade considerável dos que es-
tavam Sem Conceito (15 cursos, ou 6,2%) e com 
status de ausência de reconhecimento até a 
data de aferição do CPC (30 cursos, ou 12,4%), 
o que traz incertezas sobre a qualidade deles.

Na Tabela 3 estão os cursos com vagas ProU-
ni selecionados, por tipo de bolsa ofertada du-
rante o processo seletivo – se é integral (100%) 
ou parcial (50%), em relação aos resultados do 
CPC. Os 243 cursos ofertaram, juntos, 9.786 
bolsas. Deste total, aproximadamente 62% 
(6.099) são bolsas parciais e 38% (3.687) são 
bolsas integrais. 

Tabela 3 – Distribuição das bolsas ofertadas pelos cursos selecionados no processo seletivo do ProUni  
1/2014, no município de São Paulo-SP, por tipo de bolsa, segundo resultados do Conceito Preliminar de 
Curso (CPC) 2012

CPC - Resultado/situação
Bolsas Integrais Bolsas Parciais

n° % do total de 
bolsas n° % do total de 

bolsas
CPC 2 391 4,0% 461 4,7%
CPC 3 1.982 20,3% 4.170 42,6%
CPC 4 941 9,6% 846 8,6%
CPC 5 9 0,1% 7 0,1%
Sem Conceito (SC) 50 0,5% 243 2,5%
Unidade com cursos não reconhecidos até 22/11/2013 314 3,2% 372 3,8%
Total 3.687 37,7% 6.099 62,3%
Total de Bolsas Integrais + Parciais 9.786

Fonte: Ikuta (2016a, p. 161).
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A maior parte (42,6% do total, ou 4.170 
bolsas) das bolsas são parciais e localizadas 
em cursos da faixa 3 do CPC. Outros 20,3% 
(1.982) são bolsas integrais, também localiza-
das na faixa 3; ou seja, mais da metade (62,9%) 
das bolsas do ProUni ofertadas no período 
analisado concentram-se em cursos que estão 
na faixa 3 do indicador de qualidade utilizado 
como referência, além de serem em sua maioria 
bolsas parciais. Nota-se, no entanto, que nas 
bolsas parciais há mais cursos com CPC 2 (4,7% 
contra 4,0% nas bolsas integrais), cursos Sem 
Conceito (2,5% contra 0,5%), e unidades com 
cursos não reconhecidos (3,8% contra 3,2%). 
Por outro lado, observa-se uma diminuição 
desse tipo de bolsa na faixa do CPC 4 (8,6% 
contra 9,6% nas bolsas integrais) e no CPC 5 
observa-se uma relação semelhante e diminuta 
(0,1% nos dois tipos de bolsas). 

Dos 243 cursos com bolsas do ProUni se-
lecionados, segundo grau acadêmico (Tabela 
4), 141 são cursos de Bacharelado e 102 são 
Cursos Superiores de Tecnologia. Embora a 
maior parte dos cursos tenha se concentrado 

na faixa 3 do CPC, nota-se uma diferenciação 
importante na comparação realizada entre 
os dois graus acadêmicos. Proporcional-
mente, os Tecnólogos acabam apresentando 
maior quantidade de cursos com Conceitos 
3 (55,9%), em relação aos de Bacharelado 
(51,8%); no entanto, esses cursos também 
apresentam maior número de cursos com 
Conceitos 2 (13,7%), considerados insatisfa-
tórios em relação aos critérios de qualidade 
referenciados, do que, em proporção, os de 
Bacharelado (10,6%). Ainda, os Cursos Su-
periores de Tecnologia apresentam número 
bastante reduzido de Conceitos 4 (4,9%) em 
relação aos de Bacharelado, que apresentam 
22% dos cursos nessa faixa. Na nota máxima, 
o Conceito 5, não há nenhum curso de Tecno-
logia, enquanto os de Bacharelado apresentam 
quantidade modesta (2,1%). Na mesma com-
paração os CSTs possuem grande quantidade 
de cursos sem reconhecimento (17,7% contra 
8,5% dos Bacharelados), além de número 
maior de cursos Sem Conceito (7,8% dos CSTs, 
contra 5,0% dos Bacharelados).

Tabela 4 – Distribuição dos cursos que ofereceram bolsas no processo seletivo do ProUni 1/2014, no   
município de São Paulo, SP, segundo resultados do Conceito Preliminar de Curso (CPC) 2012, por grau 
acadêmico

CPC 2012 - Resultado/situação
Bacharelados Cursos Superiores 

de Tecnologia

n° % n° %
CPC 1 0 - 0 -
CPC 2 15 10,6 14 13,7
CPC 3 73 51,8 57 55,9
CPC 4 31 22 5 4,9
CPC 5 3 2,1 0 0
Sem Conceito (SC) 7 5 8 7,8
Unidade com cursos não reconhecidos até 22/11/2013 12 8,5 18 17,7

Total geral 141 100 102 100
Fonte: Ikuta (2016a, p. 163).

Comparações entre cursos que 
ofertaram o ProUni e demais 
cursos (São Paulo-SP e Brasil)

Durante a pesquisa também foi realizada 
uma comparação entre os 243 cursos sele-

cionados do ProUni e os demais cursos que 
possuíam resultados no banco de dados do CPC 
em 2012, desagregando-os entre os ofertados 
no município de São Paulo-SP e os ofertados 
em todo o Brasil.13 Dessa maneira, buscou-se 
13 Cujos resultados constavam na divulgação do CPC 2012 
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obter uma base de comparação da situação dos 
resultados de avaliação dos cursos participan-
tes do ProUni selecionados, perante aos demais 
resultados de avaliação do país, evidenciando 

as semelhanças e as diferenças.
Os dados da Tabela 5 serão a base de infor-

mações para todas as demais comparações que 
se seguirão a partir de agora, durante o texto.

Tabela 5 – Distribuição dos cursos que ofereceram bolsas no processo seletivo do ProUni 1/2014 no 
município de São Paulo, SP, em relação aos demais cursos do município e do Brasil, segundo resultados 
do Conceito Preliminar de Curso (CPC) 2012.

CPC 2012 - Resultado/situação

Cursos com 
bolsas do ProUni  

São Paulo - SP

Cursos 
São Paulo - 

SP¹ 

Cursos -  
Brasil²

n° % n° % n° %
CPC 1 0 - 0 - 16 0,2
CPC 2 29 11,9 37 18,1 715 10,5
CPC 3 130 53,5 83 40,7 2.944 43,1
CPC 3 (sob judice) 0 - 0 - 1 0,0
CPC 4 36 14,8 23 11,3 1.382 20,2
CPC 5 3 1,2 1 0,5 96 1,4
Ato Vencido 0 - 2 1,0 4 0,1
Sem Conceito (SC) 15 6,2 35 17,2 586 8,6
Sob supervisão 0 - 0 - 12 0,2
Unidade com cursos não reconhecidos até 
22/11/2013 30 12,4 23 11,3 1.062 15,5

Descredenciada 0 - 0 - 16 0,2

Total geral 243 100 204 100 6.834 100
Fonte: Ikuta (2016a, p. 167).
(1) Total de Unidades de Observação em São Paulo-SP avaliadas pelo CPC 2012, excluindo as Unidades de Observação 
identificadas como ProUni, analisadas na primeira coluna.
(2) Total de Unidades de Observação no Brasil avaliadas pelo CPC 2012, excluindo as Unidades de Observação identificadas 
como ProUni, analisadas na primeira coluna.

Os 243 cursos que ofertaram vagas do 
ProUni representaram 3,7% de todos os cursos 
avaliados no Brasil pelo CPC no ano referido 
(7.077 cursos); em relação ao município de São 
Paulo-SP, a abrangência dos cursos com ProUni 
selecionados representou mais da metade dos 
cursos (57%).

Observa-se na Tabela 5 que, em proporção, 
os cursos identificados com ProUni alcançaram 
resultados melhores (em termos de atendi-
mento aos critérios estabelecidos de qualidade 
do CPC) nas faixas 2, 4 e 5 do que o observa-
do no quadro dos resultados obtidos entre o 

grupo dos demais cursos do município de São 
Paulo-SP (204 cursos). Além disso, na faixa SC 
(Sem Conceito) identifica-se, na análise, uma 
proporção muito menor de cursos do ProUni 
(6,2%) do que os demais cursos de São Paulo 
(17,2%). 

Da mesma forma que com os cursos de São 
Paulo-SP, foi realizada comparação com os 
demais cursos do Brasil avaliados pelo CPC 
em 2012 (terceira coluna). Neste caso foram 
considerados os 6.834 cursos, já excluído 
o grupo de 243 cursos identificados como 
participantes do ProUni. Foram observados 
melhores resultados, em relação ao CPC, no 
grupo dos cursos do Brasil do que nos cursos 
com vagas do ProUni, e até mesmo do que 

(INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANÍSIO TEIXEIRA, 2014b), que totalizaram 7.077 cursos 
(unidades de observação).
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nos demais cursos de São Paulo-SP, já que, na 
comparação, em proporcionalidade, foi veri-
ficado que no Brasil há menos cursos CPC 2 e 
mais cursos CPC 4 e CPC 5 do que nos outros 
grupos. Além disso, há também uma propor-
ção menor de cursos CPC 3 (43,1% contra 
53,5% do ProUni); entretanto, essa propor-
ção é ligeiramente maior quando se compara 
com os cursos de São Paulo-SP (43,1% contra 
40,7%). Contudo, um aspecto positivo é que, 
nas faixas Sem Conceito e de unidades sem re-
conhecimento, os cursos com oferta do ProUni 

foram menos frequentes do que o restante dos 
cursos do Brasil (6,2% contra 8,6% e 12,4% 
contra 15,5%, respectivamente).

A variável Organização Acadêmica da IES 
(Tabela 6) está inclusa na divulgação dos 
resultados do CPC apenas com o intuito de 
caracterização dos cursos. Contudo, sua aná-
lise mostrou-se interessante, já que é possível 
perceber que os cursos que ofertam bolsas 
do ProUni são oferecidos em Universidades 
(47%), Faculdades (27%) e Centros Univer-
sitários (26%). 

Tabela 6 – Distribuição dos cursos que ofereceram bolsas no processo seletivo do ProUni 1/2014, no  
município de São Paulo, SP, em relação aos demais cursos do município e do Brasil, por Organização Aca-
dêmica da Instituição ofertante, segundo resultados do Conceito Preliminar de Curso 2012

Organização Acadêmica

Cursos com bolsas 
do ProUni  

São Paulo - SP

Cursos 
São Paulo - SP

Cursos   
Brasil

n° % n° % n° %
Universidade 113 46,5 50 24,5 2.150 31,5
Centro Universitário 64 26,3 48 23,5 888 13,0
Faculdade 66 27,2 105 51,5 3.753 54,9
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia - - 1 0,5 41 0,6
Centro Federal de Educação Tecnológica - - - - 2 0,0

Total 243 100 204 100 6.834 100
Fonte: Ikuta (2016a, p. 175).

Os dados corroboram o quadro visto an-
teriormente, em que a oferta do Programa é 
marcada pela concentração em IES de grande 
porte, de grandes grupos educacionais. Essa 
situação acaba reforçando o quadro de pouca 
diversidade institucional e relaciona-se ao 
processo de oligopolização que o setor de edu-
cação superior vem passando desde o início 
dos anos 2000, apresentando tendências de 
concentração institucional, fusões, aquisições 
e financeirização das empresas educacionais 
(CARVALHO, 2013).

A questão da concentração em Universidades 
torna-se ainda mais evidente quando observada 
a comparação dos 243 cursos que ofertam vagas 
do ProUni com os demais cursos ofertados no 
município de São Paulo-SP e no Brasil. Nota-se 

que, nos cursos de São Paulo-SP e do Brasil 
há um predomínio muito maior da oferta em 
Faculdades (51% e 55%, respectivamente) do 
que no ProUni, que apresenta somente 27%. 

A segunda parte da análise, considerando 
a mesma seleção de cursos, centrou-se nos 
resultados obtidos nas notas finais do CPC 
2012 (INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2014b) 
segundo as áreas de enquadramento. 

Foram escolhidas as cinco áreas que regis-
traram maior número de cursos com ProUni 
(dentre os 243 cursos analisados), que são: 
Administração (36 cursos), Ciências Contábeis 
(28 cursos), Tecnologia em Gestão de Recursos 
Humanos (25 cursos), Tecnologia em Logística 
(21 cursos) e Direito (20 cursos). 
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Em relação aos cursos de Administração 
(Gráfico 2), verificou-se uma concentração 
muito maior, em proporção, de cursos selecio-
nados com ProUni com CPC 3 (64%) do que os 
demais cursos do município (38%) e do Brasil 
(48%). Entretanto, por conta da distribuição 
padronizada, torna-se importante olhar para 
as demais faixas do CPC: há menos cursos 
ofertantes do ProUni na faixa do CPC 4 do que 

Gráfico 2 – Distribuição dos cursos de Administração que ofereceram bolsas no processo seletivo do 
ProUni 1/2014, no município de São Paulo, SP, em relação aos demais cursos do município e do Brasil, 
segundo resultados do Conceito Preliminar de Curso (CPC) 2012

Fonte: Ikuta (2016a, p. 170).

nos demais grupos. Por outro lado, há menos 
cursos ofertantes de ProUni classificados como 
Sem Conceito (5% contra 21% do município e 
7% do Brasil), assim como dos não reconhe-
cidos naquele momento (3% contra 10% no 
município e 13% no Brasil). 

Em relação aos cursos de Ciências Contábeis, 
no Gráfico 3, identificaram-se muitos cursos na 
faixa CPC 2 (18%), considerada insatisfatória, 

Gráfico 3 – Distribuição dos cursos de Ciências Contábeis que ofereceram bolsas no processo seletivo  
do ProUni 1/2014, no município de São Paulo-SP, em relação aos demais cursos do município e do Brasil, 
segundo resultados do Conceito Preliminar de Curso (CPC) 2012

Fonte: Ikuta (2016a, p. 171).
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embora em menor proporção do que os de-
mais cursos de São Paulo-SP (32%). Nas faixas 
mais altas do CPC, os resultados mostraram 
significativa vantagem dos cursos ofertantes 
do ProUni (21% na faixa 4, e 4% na faixa 5) 
em relação aos demais cursos analisados (no 
município são 10% e 0%, respectivamente; e no 
Brasil, 19% e 1%). Ainda, havia muitos cursos 
em São Paulo-SP que estavam Sem Conceito 
(21%), ao passo que da seleção dos que ofer-
tavam o ProUni havia apenas 4%.

Focalizando a análise em torno de um Curso 
Superior de Tecnologia (Gestão de Recursos 
Humanos), no Gráfico 4, primeiramente é 

possível observar que os resultados são visi-
velmente inferiores em relação aos dois cur-
sos de Bacharelado analisados anteriormente 
(Administração e Ciências Contábeis), princi-
palmente pela ausência de cursos com CPC 5 
e aumento dos cursos não reconhecidos em 
todos os grupos analisados (24% com ProUni, 
8% no município e 21% no Brasil). Também 
foi verificado que os cursos que ofertaram 
ProUni possuem resultados piores na faixa 
CPC 4, ou seja, apresentam apenas 4% entre 
os cursos analisados, enquanto os índices no 
município e no Brasil são maiores – 15% e 
17%, respectivamente.

Gráfico 4 – Distribuição dos cursos de Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos que ofereceram  bolsas 
no processo seletivo do ProUni 1/2014, no município de São Paulo-SP, em relação aos demais cursos do 
município e do Brasil, segundo resultados do Conceito Preliminar de Curso (CPC) 2012

Fonte: Ikuta (2016a, p. 171).

A área de Tecnologia em Logística (Gráfico 
5) apresenta alta concentração de cursos que 
estavam sem reconhecimento naquele mo-
mento, com exceção dos cursos que ofertavam 
o ProUni (9% dos cursos com ProUni, 36% no 
município e 24% no Brasil) – ainda que, obser-
vando somente os cursos com ProUni, é possível 
perceber que há uma concentração muito maior 
na faixa 3 do CPC, com aproximadamente 62% 
dos cursos analisados, em relação aos demais 
grupos (37% em São Paulo-SP e 38% no Brasil).

A última das cinco áreas de enquadramento 
analisadas é a dos cursos de Direito (Gráfico 

6). Foi observado um resultado altamente 
concentrado na faixa 3 do CPC em todos os 
grupos de cursos analisados (65% dos cursos 
com vagas do ProUni, 92% do município e 
50% no Brasil), como é de se esperar, porém, 
de forma muito intensa no município. Ocorreu 
significativa vantagem dos cursos de Direito 
ofertantes de ProUni na faixa 4 do CPC (20%) 
em relação aos cursos do município (8%), e pa-
tamar semelhante em relação ao Brasil (21%). 
Já na faixa 5, praticamente não há cursos, com 
exceção de 1% verificado nos demais cursos 
do total do país.
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Considerações Finais
O texto apresentou resultados de pesquisa 

que investigou a questão da qualidade dos 
cursos que ofertaram bolsas pelo ProUni, com 
base nos resultados de avaliação de cursos do 
Conceito Preliminar de Curso (CPC), consid-
erado o indicador oficial de qualidade no país.

Gráfico 6 – Distribuição dos cursos de Direito que ofereceram bolsas no processo seletivo do 
ProUni 1/2014, no município de São Paulo-SP, em relação aos demais cursos do município e do  
Brasil, segundo resultados do Conceito Preliminar de Curso (CPC) 2012

Gráfico 5 – Distribuição dos cursos de Tecnologia em Logística que ofereceram bolsas no processo   se-
letivo do ProUni 1/2014, no município de São Paulo-SP, em relação aos demais cursos do município e do 
Brasil, segundo resultados do Conceito Preliminar de Curso (CPC) 2012

Fonte: Ikuta (2016a, p. 172).

Fonte: Ikuta (2016a, p. 173).

É importante ponderar que o grupo de 
cursos selecionado para a análise possui lim-
itações metodológicas, sendo este um trabalho 
de análise descritiva e exploratória. Sabe-se 
que a nota final do CPC não reflete, sozinha, 
os diversos componentes que são avaliados e 
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que constituem os critérios de qualidade exi-
gidos no processo. Portanto, não se pretende 
realizar a generalização dos resultados para 
o universo de cursos com oferta pelo ProUni. 
Ainda assim, o indicador do CPC é o que per-
mite, atualmente, uma comparação abrangente 
da avaliação da qualidade desses cursos em 
relação a todos os demais existentes na edu-
cação superior brasileira.

Em síntese, no caso dos 243 cursos que 
ofertaram vagas do ProUni selecionados para 
análise, nem sempre apresentam-se resultados 
ligados à baixa qualidade (ou considerados 
insatisfatórios). Este ponto é importante pois, 
conforme explicitado na seção dedicada ao 
ProUni, é uma problemática bastante debatida 
na literatura sobre o tema, pois ainda existem 
muitos entraves para se mensurar a qualidade 
dos cursos participantes, bem como das insti-
tuições que os ofertam, considerando que estão 
na esfera particular de ensino. 

A partir dessa lacuna de investigação, pôde-
se aferir da pesquisa realizada que os cursos 
selecionados que ofertaram o ProUni acompan-
haram a tendência de resultados de avaliação 
registrados nos demais cursos do município e 
do país, ou seja, não destoam do quadro geral 
da educação superior brasileira – que, vale lem-
brar, inclui os cursos das instituições públicas. 
E ainda, em alguns casos, foram registrados 
resultados superiores dos cursos com vagas 
do ProUni em relação ao critério de qualidade 
estabelecido – como na comparação com os 
demais cursos do município de São Paulo-SP, 
em que os cursos com ProUni alcançaram re-
sultados melhores nas faixas mais altas do CPC.

Da análise comparativa entre os cursos que 
ofertaram o ProUni, os demais cursos de São 
Paulo-SP e do Brasil, segmentados por área 
de enquadramento (Administração, Ciências 
Contábeis, Direito, Logística e Gestão de Recur-
sos Humanos), foi possível destacar o aspecto 
preocupante em que há ausência, ou presença 
extremamente diminuta, de cursos com CPC 
5 em todos os grupos de cursos, sendo esse 
o CPC considerado como o que possui maior 

correspondência com os critérios de qualidade 
exigidos. Os cursos com vagas do ProUni, no 
entanto, alcançaram melhores resultados em 
cursos de bacharelado (Ciências Contábeis 
e Direito) na faixa 4 do CPC, em relação aos 
demais cursos. 

Entre o próprio grupo de cursos que ofer-
taram vagas do ProUni, a correspondência com 
os critérios de qualidade mostrou-se diversa 
quando considerados o grau acadêmico e o tipo 
de bolsa ofertada. As bolsas parciais concen-
traram-se em cursos que obtiveram resultado 
visivelmente pior em relação ao indicador do 
CPC, em relação à distribuição observada no 
caso das bolsas integrais. Percebeu-se, tam-
bém, que os Cursos Superiores de Tecnologia 
apresentaram pior resultado nos indicadores 
em relação aos cursos de Bacharelado. Seria 
necessário observar se, historicamente, os CSTs 
possuem grande oferta nos processos seletivos 
do ProUni; entretanto, não foi possível conse-
guir uma série histórica dessas informações. 

Houve maior incidência de oferta dos cursos 
com bolsas do ProUni em IES de grande porte, 
predominantemente Universidades – possível-
mente também pelo fato do grupo com ProUni 
analisado estar restrito ao local de oferta do 
município de São Paulo-SP. Sabe-se que o 
setor de educação superior é extremamente 
pulverizado em termos de IES, concentrando 
um grande número de instituições de pequeno 
porte; porém, no caso de políticas com o caráter 
de renúncia fiscal, como é o caso do ProUni, 
a oferta costuma se concentrar, evidente-
mente, em IES com maior oferta de vagas e de 
matriculados.

Por fim, emergiu o questionamento: a 
avaliação dos cursos participantes do ProUni 
consegue realizar-se efetivamente e assegurar 
um padrão mínimo de qualidade aos cursos? 

A legislação referente ao Programa assinala 
que é preciso ocorrer duas avaliações consec-
utivas com resultado insuficiente, segundo 
critérios do SINAES (ainda que sem especificar 
diretamente qual o indicador utilizado), para 
que um curso seja desvinculado do Programa. 
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Considerando que muitos cursos obtiveram 
CPC insatisfatório em 2012, ou sequer foram 
avaliados, e na prática ofertaram bolsas ProUni 
no determinado processo seletivo, questio-
na-se a formação acadêmica dos beneficiários 
do ProUni – que pode estar comprometida em 
relação à qualidade ofertada, considerando os 
parâmetros oficiais de avaliação de cursos. 

Soma-se a essa situação o fato de que embo-
ra o CPC seja divulgado anualmente, as avalia-
ções de cada área, que são atreladas ao ENADE, 
possuem periodicidade trienal no SINAES – fato 
que, de certa forma, limita a quantidade de 
cursos a serem avaliados por ano. Tal processo 
revela um descompasso entre os cursos ofe-
recidos e o período de avaliação deles, já que, 
na prática, um curso que obteve resultados de 
avaliação insatisfatórios pode ter oferecido 
bolsas do ProUni por seis anos, ou até mais, 
considerando as regras de avaliação trienal e 
da legislação do Programa. Portanto, esse pro-
cesso pode dificultar, ainda mais, o controle da 
qualidade dos cursos que ofertam bolsas pelo 
ProUni, bem como o desvinculamento caso não 
haja atendimento aos critérios de qualidade.

Nesse sentido, parece importante question-
ar se a atual forma de vinculação entre a aval-
iação de cursos de graduação, que é realizada 
pelo SINAES, e os propósitos de avaliação que 
vigoram no ProUni são realmente suficien-
tes, ou poderiam ser aperfeiçoados, a fim de 
estabelecer maior rigor para os cursos que 
futuramente oferecerão bolsas pelo Programa.
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